
HABEAS CORPUS Nº 895589 - RS (2024/0071226-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : SANTO VIRISSIMO CAMACHO RODRIGUES
ADVOGADO : SANTO VIRISSIMO CAMACHO RODRIGUES - RS012032
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SARAH SEEFELDT DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : FELIPE VIEIRA DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. REDUÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus questionando a dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se é cabível o 
uso de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) verificar se houve preclusão temporal na 
impetração do writ; e (iii) avaliar se houve flagrante ilegalidade 
na fixação da pena-base que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não 
admite o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade (AgRg no HC n. 895.777/PR; AgRg no HC n. 
864.465/SC; AgRg no HC n. 741.874/SP).
4. Nos casos de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, 
aplica-se a preclusão temporal, de modo que a demora para a 
impetração do writ, após o trânsito em julgado da decisão 
condenatória, impede o seu conhecimento. No caso concreto, o 
habeas corpus foi impetrado mais de três anos após o trânsito 
em julgado da decisão, caracterizando a preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 879.386/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, j. 17/6/2024).
5. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em casos 
de flagrante ilegalidade. Não há flagrante ilegalidade ou abuso 

Documento eletrônico VDA44151849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:18:03
Código de Controle do Documento: 75a82f10-2b39-4f3b-8e99-c422f7c50752



de poder que justifique a concessão da ordem de ofício, pois o 
aumento da pena-base está justificado, pois foram apreendidas 
munições de diversos calibres, em grande quantidade, 
acompanhado de carregador, além de uma planta de maconha e 
instrumentos destinados à preparação de drogas.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. REDUÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus questionando a dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se é cabível o 
uso de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) verificar se houve preclusão temporal na 
impetração do writ; e (iii) avaliar se houve flagrante ilegalidade 
na fixação da pena-base que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não 
admite o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade (AgRg no HC n. 895.777/PR; AgRg no HC n. 
864.465/SC; AgRg no HC n. 741.874/SP).
4. Nos casos de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, 
aplica-se a preclusão temporal, de modo que a demora para a 
impetração do writ, após o trânsito em julgado da decisão 
condenatória, impede o seu conhecimento. No caso concreto, o 
habeas corpus foi impetrado mais de três anos após o trânsito 
em julgado da decisão, caracterizando a preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 879.386/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, j. 17/6/2024).
5. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em casos 
de flagrante ilegalidade. Não há flagrante ilegalidade ou abuso 
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de poder que justifique a concessão da ordem de ofício, pois o 
aumento da pena-base está justificado, pois foram apreendidas 
munições de diversos calibres, em grande quantidade, 
acompanhado de carregador, além de uma planta de maconha e 
instrumentos destinados à preparação de drogas.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de SARAH SEEFELDT 
DOS SANTOS em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul.

A paciente foi condenada ao cumprimento da pena de 6 anos e 5 meses 
de reclusão, no regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, c.c 
art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006. 

O acórdão agora impugnado manteve a pena no mesmo patamar fixado 
na sentença.

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base.

Requer a concessão da ordem para que seja afastada a exasperação 
da pena-base.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 89-91 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
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flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Ademais, nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta 
Corte compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA CONDENAÇÃO E DOSIMETRIA . 
PRECLUSÃO. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que 
a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo 
Penal - CPP, por se tratar de pedido em confronto com a 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o 
julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da 
decisão agravada 2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento de que o manejo do habeas corpus muito tempo após a 
edição do ato atacado demanda o reconhecimento da preclusão, não 
havendo se falar, portanto, em ilegalidade manifesta. Na hipótese em 
exame, a sentença atacada no Tribunal de origem por meio do 
mandamus originário transitou em julgado em 21 de agosto de 2017, 
sem que a defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos 
termos do art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, 
alegar a ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).

3. Ainda, em respeito à segurança jurídica e lealdade processual, a 
jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de 
que as nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal.

4. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou a apelação em exame 
no dia 14 de setembro de 2020, que transitou em julgado em 6 de 
outubro de 2020. Somente no dia 18 de dezembro de 2023 foi 
impetrado o presente habeas corpus. Desse modo, o mandamus 
não pode ser conhecido em decorrência da preclusão da matéria, 
uma vez que transcorridos mais de 3 anos do trânsito em julgado, 
devendo ser observada a coisa julgada e o princípio da segurança 
jurídica.

Precedentes.

5 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 879.386/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Não há flagrante ilegalidade ou abuso de poder que justifique a 
concessão da ordem de ofício, pois o aumento da pena-base está justificado, pois 
foram apreendidas munições de diversos calibres, em grande quantidade, 
acompanhado de carregador, além de uma planta de maconha e instrumentos 
destinados à preparação de drogas.

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
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princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0071226-3 HC 895.589 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121900790457  01194050720198210001  1194050720198210001  
121900790457  50689461320198210001  80010959520228210001

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANTO VIRISSIMO CAMACHO RODRIGUES 
ADVOGADO : SANTO VIRISSIMO CAMACHO RODRIGUES  - RS012032
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : SARAH SEEFELDT DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : FELIPE VIEIRA DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C54224515541<52404=560@ 2024/0071226-3  -  HC 895589
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